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NOTÍCIAS STJ*  

 
 

Segunda Seção deve definir prazo prescricional para cobrança de demurrage 
 
Caberá à Segunda Seção definir qual o prazo prescricional para cobrança da taxa de demurrage. A 
proposta de submeter o tema à Seção deverá ser apresentada na Terceira Turma, que recentemente 
adotou posição diversa daquela que vinha predominando nas duas turmas julgadoras especializadas em 
direito privado.  
 
Demurrage é a sobre-estadia do contêiner. Corresponde ao aluguel que o consignatário da mercadoria deve 
pagar ao armador por ficar com o contêiner por mais tempo que o acordado. 
 
Em recente julgamento, a Terceira Turma estabeleceu que o direito de cobrar judicialmente as despesas da 
demurrage prescreve em um ano, quer se trate de transporte multimodal, quer se trate de unimodal. O 
colegiado entendeu pela aplicação da regra prevista no artigo 22 da Lei 9.611/98, que trata do transporte 
multimodal (articulação entre modos de transporte de forma a tornar mais rápidas as operações). 
 
Já a Quarta Turma tem entendido que o correto é aplicar as regras previstas nos artigos 205 e 206 do 
Código Civil. Conforme os ministros decidiram no REsp 1.355.173, quando há disposição contratual sobre a 
multa, em caso de atraso na devolução do contêiner, incide o prazo prescricional de cinco anos (artigo 206).  
 
Nas situações em que não consta no contrato nenhuma previsão acerca da devolução tardia do contêiner, a 
ação de cobrança dos valores de sobre-estadia obedecerá ao prazo de dez anos, tendo em vista a ausência 
de disposição legal prevendo prazo menor, conforme estabelece o artigo 205. 
 
Para a Quarta Turma, a Lei 9.611 não pode ser aplicada para regular a prescrição de cobrança por sobre-
estadia de contêiner. “Na ausência de norma específica constante de lei especial, a prescrição em matéria 
comercial – prazos e regras – é regulada pelo Código Civil”.  
 
Essa mesma posição chegou a ser adotada em precedentes da Terceira Turma, mas no REsp 1.355.095 – 
cujo julgamento foi concluído em 9 de dezembro – o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, entendeu 
que “esses longos prazos prescricionais não se coadunam com a dinâmica do comércio marítimo e a 
segurança jurídica legitimamente esperada nas relações econômicas”. 
 
A melhor solução, segundo Sanseverino, não está no Código Civil, mas no artigo 22 da Lei 9.611, que 
estabelece o prazo de um ano para prescrição das ações oriundas do não cumprimento das 
responsabilidades no transporte multimodal. 
 
“Ora, se a demurrage, no transporte multimodal, está sujeita ao prazo prescricional de um ano, a 
necessidade de coerência entre as normas de um mesmo sistema jurídico recomenda que a prescrição no 
transporte unimodal também deva ocorrer no mesmo prazo”, disse ele, acrescentando que no mesmo 
contêiner pode haver mercadorias sujeitas a contratos de transporte multi e unimodal.  
 
Processo:REsp 1355095 e REsp 1355173 
Leia mais... 
 
 
É cabível multa diária pela não exibição de documento relativo a endereço IP 
 
É cabível a fixação de multa cominatória à empresa que não cumpre ordem judicial para exibir documentos 
que permitam a identificação de endereço IP (número que identifica cada computador conectado à internet). 
A decisão é da Terceira Turma ao julgar recurso em que a empresa ré alegava não ser aplicável a multa 
prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, o qual trata das ações relativas à obrigação de fazer ou 
não fazer. 
 
A empresa foi compelida a apresentar as informações depois que uma usuária ingressou com ação de 
exibição de documentos para identificar o remetente de diversas mensagens agressivas emitidas por meio 
do sistema SMS. O juízo determinou a apresentação dos documentos solicitados no prazo de cinco dias, 
sob pena de multa diária de R$ 500, até o limite de R$ 20 mil, o que motivou recurso para o Tribunal de 
Justiça da Paraíba. 
 
O tribunal local entendeu ser cabível a imposição da multa porque outras medidas seriam ineficazes no 
caso. A empresa sustentou no STJ que o CPC prevê outras soluções como medida assecuratória, como a 
expedição do mandado de busca e apreensão. A aplicação da multa feriu, segundo a empresa, a Súmula 
372 do STJ. 
 
A Súmula 372 afirma que não cabe a aplicação de multa cominatória na ação de exibição de documentos. 
Os ministros da Terceira Turma entenderam, entretanto, que o caso de apresentação de endereço IP não é 
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uma situação típica descrita pela súmula. 
 
O relator do recurso na Turma, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que as demais medidas 
previstas pelo CPC são inócuas em tais casos. O que se pretende com a multa é forçar a entrega do 
endereço IP de alguém, e não o fornecimento de algum documento já existente que traga o nome ou 
endereço da pessoa. A decisão de busca e apreensão, por exemplo, seria inócua, pois não se sabe 
exatamente quem foi o emissor das mensagens. 
 
A solução, segundo o ministro, passa pela aplicação da chamada técnica das distinções, conhecida como 
distinguishing, que permite distinguir as circunstâncias particulares de um caso para o efeito de não 
subordiná-lo aos precedentes, mantendo-se firme a jurisprudência já consolidada.  
 
“Não se está desconsiderando o entendimento da Súmula do STJ, pacificado no julgamento do REsp 
1.333.988, sob o regime do artigo 543-C do CPC, mas estabelecendo-se uma distinção em face das 
peculiaridades do caso”, disse o ministro. 
 
Processo:REsp 1359976 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  

 
 

Prevenções das massas falidas – 1ª Vice-Presidência 
 

Atualização 
 
Comunicamos a atualização do quadro dasPrevenções das Massas Falidaspara as elencadas abaixo no 
Banco do Conhecimento emInformações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda 
Instância.  
 
Navegue na página e acesse as demaisConsultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *  

 
 
0000704-98.2011.8.19.0009 - rel. Des. Horácio dos Santos Ribeiro Neto, j. 27.01.2015 e p. 30.01.2015  
 
Interdito Proibitório. Área Particular. Prova da ameaça. Apelações desprovidas. 1. Restou comprovado nos 
autos que o apelado é proprietário da faixa de terras em litígio. 2. A mera denominação da área, por meio 
de lei municipal, não é capaz de modificar a natureza jurídica do bem. 3. Inexiste desapropriação indireta da 
área em questão, porquanto a posse sempre foi exercida pelo apelado. 4. Destarte, comprovado o justo 
receio de ser molestado em sua posse, o apelado tem direito à tutela possessória. 5. Apelações a que se 
nega provimento, mantida a sentença no reexame necessário.  

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 
 

0063964-74.2014.8.19.0000 – rel. Des. Luiz Felipe Haddad, j. 08.01.2015 e p. 13.01.2015  
 
Habeas Corpus postulado em prol de cidadão, preso em flagrante, e depois preventivamente; denunciado 
por infração ao artigo 121 caput, na forma do artigo 14 II, do Código Penal. Alegação de desnecessidade da 
custódia. Liminar indeferida. Informações. Opinar ministerial contrário ao “writ”. Concordância. Apesar de 
haver documentação de residência, atividade laboral lícita e abaixo-assinado favorável ao paciente, os 
elementos coligidos assinalam que ele, aos 02 de julho do ano findo, fez disparos de arma de fogo contra 
policiais militares, os quais responderam; culminando por ficar aquele ferido em partes do corpo. Delito 
grave de per si, e mais ainda pela circunstância de ter por vítimas agentes de segurança pública. 
Possibilidade de testemunhas; residentes em área suburbana carioca onde o fato ocorreu; serem 
intimidadas, em detrimento do que deverão dizer aos juízes populares. Excesso de prazo inexistente, uma 
vez que a AIJ já se efetivou, estando próxima a pronúncia. Ordem denegada. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/É-cabível-multa-diária-pela-não-exibição-de-documento-relativo-a-endereço-IP
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev-massas-falidas.pdf?v=23
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EDDEEF2AE8A9DF68DCFE661F217C1048C5034923600D
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047775E6DBDB846E1A6B7919B4489D39DCC503450A4E61


 
Fonte: Sistema Ejuris 

 
 
0019757-79.2013.8.19.0208 - rel. Des. Marcelo Lima Buhatem, j. 27.01.2013 e p. 28.01.2013 
 
Direito Civil - Reconhecimento/dissolução de união estável - Partilha de bens de semovente - Sentença de 
procedência parcial que determina a posse do cão de estimação para a ex- convivente mulher – Recurso 
que versa exclusivamente sobre a posse do animal – réu apelante que sustenta ser o real proprietário – 
conjunto probatório que evidencia que os cuidados com o cão ficavam a cargo da recorrida - Direito do 
apelante/varão em ter o animal em sua companhia – animais de estimação cujo destino, caso dissolvida 
sociedade conjugal é tema que desafia o operador do direito – Semovente que, por sua natureza e 
finalidade, não pode ser tratado como simples bem, a ser hermética e irrefletidamente partilhado, rompendo-
se abruptamente o convívio até então mantido com um dos integrantes da família – Cachorrinho “dully” que 
fora presenteado pelo recorrente à recorrida, em momento de especial dissabor enfrentado pelos 
conviventes, a saber, aborto natural sofrido por esta – vínculos emocionais e afetivos construídos em torno 
do animal, que devem ser, na medida do possível, mantidos – Solução que não tem o condão de conferir 
direitos subjetivos ao animal, expressando-se, por outro lado, como mais uma das variadas e multifárias 
manifestações do princípio da dignidade da pessoa humana, em favor do recorrente – Parcial acolhimento 
da irresignação para, a despeito da ausência de previsão normativa regente sobre o thema, mas sopesando 
todos os vetores acima evidenciados, aos quais se soma o princípio que veda o non liquet, permitir ao 
recorrente, caso queira, ter consigo a companhia do cão dully, exercendo a sua posse provisória, 
facultando-lhe buscar o cão em fins de semana alternados, das 10:00 hs de sábado às 17:00hs do domingo. 
Sentença que se mantém. 1. Cuida-se de apelação contra sentença que, em demanda de dissolução de 
união estável c/c partilha de bens, movida pela apelada em face do apelante, julgou 
parcialmenteprocedente o pedido para reconhecer e dissolver a união estável havida entre as partes e 
determinou, ainda, que a autora ficasse com a posse do cão de estimação da raça cokerspaniel. 2. Insurge-
se o réu unicamente com relação à posse do animal de estimação, sustentando, em síntese, que o cachorro 
foi adquirido para si, ressaltando que sempre cuidou do cão, levando-o para passear e para consultas ao 
veterinário, destacando, ainda, que sempre arcou com os seus custos, inclusive com a vacinação. 3. De 
fato, da análise do conjunto probatório infere-se que a parte autora logrou comprovar que era a responsável 
pelos cuidados do cão dully, 4. Contudo, não se pode ignorar o direito do apelante de, ao menos, ter o 
animal em sua companhia. Questão envolvendo animais de estimação cujo destino, caso dissolvida 
sociedade conjugal é tema que desafia o operador.5. Semovente que, por sua natureza e finalidade, não 
pode ser tratado como simples bem, a ser hermética e irrefletidamente partilhado, rompendo-se 
abruptamente o convívio até então mantido com um dos integrantes da família. 6. Cachorrinho “dully” que 
fora presenteado pelo recorrente à recorrida, em momento de especial e extremo dissabor enfrentado pelos 
conviventes, a saber, aborto natural sofrido por esta. Vínculos emocionais, afetivos construídos em torno do 
animal, que devem ser, na medida do possível, mantidos. 7. Solução que, se não tem o condão de conferir 
direitos subjetivos ao animal, traduz, por outro lado, mais uma das variegadas e multifárias manifestações 
do princípio da dignidade da pessoa humana, em favor do recorrente. 8. Recurso desprovido, fixando-se, 
porém, a despeito da ausência de previsão normativa regente o thema, mas sopesando todos os vetores 
acima evidenciados, aos quais se soma o princípio que veda o non liquet,permitir ao recorrente, caso 
queira, ter consigo a companhia do cão dully, exercendo a sua posse provisória, devendo tal direito ser 
exercido no seu interesse e em atenção às necessidades do animal, facultando-lhe buscar o cão em fins de 
semana alternados, às 10:00h de sábado, restituindo-lhe às 17:00hs do domingo. Nega-se provimento ao 
recurso. Acórdão em Segredo de Justiça. 
 

Fonte: Gab. Des. Marcelo Lima Buhatem 

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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